
                                                  ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0071552-28.2012.815.2001 -  4ª Vara Cível da Capital.
RELATOR      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE     : BV Financeira S/A Crédito, Financiamento e Investimento.
ADVOGADO   : Wilson Sales Belchior.
APELADO        : Antonio de Pádua Neves de Melo.
ADVOGADO   : Marcus Tulio Macedo de Lima Campos.

AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. IRRESIGNAÇÃO. 
APELAÇÃO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  REGULARIDADE  FORMAL  DO 
RECURSO.  REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  'CAPUT',  DO  CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

— Ao deixar, o recorrente, de expor os fundamentos de fato e  
de  direito  que  o  levaram  a  rebelar-se  contra  a  decisão 
guerreada, denota-se que o mesmo não atendeu a um requisito  
de admissibilidade recursal, o que leva ao não conhecimento da 
súplica interposta. Ante o exposto, e com base no artigo 557,  
caput, do código de processo civil1, nego seguimento ao apelo.  
(TJPB; AI 2012681-86.2014.815.0000; Rel. Des. José Ricardo  
Porto; DJPB 05/11/2014; Pág. 17)

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta  por  Antonio de Padua 
Neves de Melo, contra sentença proferida pelo juízo da 4ª Vara Cível da Capital (fls. 
107/111), nos autos da Ação de Revisão Contratual c/c repetição de indébito promovida 
em face de BV Financeira S/A. O magistrado a quo julgou parcialmente procedente o 
pedido para determinar que o banco observasse a cobrança de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês, capitalizados mensalmente, acrescido de juros remuneratórios, 
correção monetária e multa de 2% (dois por cento), devendo devolver os valores pagos 
a maior, de forma simples.

Nas razões recursais (fls.114/126),  o recorrente afirma que os 
juros  moratórios  e  compensatórios  possuem  natureza  distinta,  por  isso  podem  ser 
cumulados. Afirmou, ainda, que a capitalização não é ilegal e que não houve nenhuma 
cobrança indevida por parte do banco. Por fim, requereu o provimento do recurso com a 
consequente reforma do julgado.
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Devidamente  intimado,  o  autor  ofertou  contrarrazões  (fls. 
134/143), rebatendo os termos do recurso.

Parecer Ministerial  ofertado às fls.  215/217,  pugnou pelo não 
conhecimento do recurso, mantendo-se a sentença.

É o relatório. 

Decido. 

Conforme  mencionado  acima,  a  sentença  recorrida  julgou 
parcialmente procedente o pedido para  determinar que o banco observasse a cobrança 
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, capitalizados mensalmente, acrescido 
de juros remuneratórios, correção monetária e multa de 2% (dois por cento), devendo 
devolver os valores pagos a maior, de forma simples.

Ora,  o apelante,  por sua vez,  não se insurgiu especificamente 
sobre  os  termos  da  sentença,  limitando-se  a  impugnar  genericamente,  inclusive  em 
pontos  nos  quais  foi  favorecido  pela  sentença  recorrida,  como  ocorre  com  a 
possibilidade de cumulação de juros moratórios e remuneratórios e a possibilidade de 
capitalização. 

Diante disso, pode-se concluir que o presente recurso afronta 
disposição  expressa  do  art.  514  do  Código  de  Processo  Civil,  que  consagra  o 
Princípio da Dialeticidade Recursal.

O referido princípio esclarece que o apelante deve demonstrar 
ao juízo ad quem as razões de fato e de direito que fundamentam a reforma ou anulação 
da  sentença  recorrida  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  Ou seja,  a parte 
precisa impugnar os fundamentos da decisão e demonstrar por que o julgamento 
proferido merece ser modificado. 

Percebe-se, portanto, que a impugnação específica é elemento 
formal indispensável ao conhecimento do recurso, é requisito de admissibilidade, 
pois  “sem  saber  exatamente  por  que  o  recorrente  se  inconforma  com  a  sentença 
proferida,  não  é  possível  ao  tribunal  apreciar  a  correção  ou  justiça  da  decisão  
atacada”1. 

No  mesmo  sentido,  são  os  seguintes  julgados  do  Superior 
Tribunal de Justiça2: 
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 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, 
parágrafo por parágrafo. 6. ed. Ver. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.
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 Outros  precedentes:  AgRg  no  REsp  859.903/RS,  Rel.  Ministro   FRANCISCO  FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.09.2006, DJ 16.10.2006 p. 338; REsp. 1059441, Ministro MASSAMI UYEDA, 
data de Publicação: 13/10/2008.
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE 
SE  NEGOU  SEGUIMENTO.  INTERPOSIÇÃO  SUCESSIVA  DE 
AGRAVOS  REGIMENTAIS.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  E 
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO-
CONHECIMENTO  DO  SEGUNDO  RECURSO  INTERPOSTO. 
SÚMULA  VINCULANTE  N.º  23/STF.  INAPLICABILIDADE. 
INOCORRÊNCIA  DE  GREVE.  AÇÃO  RESCISÓRIA. 
COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO  ÓRGÃO  PROLATOR. 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS   DA 
DECISÃO  DE  INADMISSÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL. 
NECESSIDADE. SÚMULA 182/STJ. [...]
5.  A jurisprudência desta Corte, em homenagem ao princípio da 
dialeticidade,  tem aplicado,  por analogia,  a  súmula  182/STJ ao 
agravo de instrumento que não refuta, de maneira específica, os 
fundamentos  da  decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial. 
Precedentes.
6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  Ag  845.110/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 
18/05/2011).

Esta Corte de Justiça, decidindo a matéria:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INVENTÁRIO  C/C  LIMINAR. 
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA 
INTERLOCUTÓRIA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
VIOLAÇÃO.  FALTA  DE  REQUISITO  INTRÍNSECO  DE 
ADMISSIBILIDADE.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DA 
SÚPLICA.  O  princípio  da  dialeticidade,  norteador  da  sistemática 
processual atinente aos recursos cíveis, traduz a necessidade de que a 
parte  descontente  com  o  provimento  judicial  interponha  a  sua 
irresignação  de  maneira  crítica,  ou  seja,  discursiva,  sempre 
construindo  uma  linha  de  raciocínio  lógico  e  conexo  aos  motivos 
elencados no decisório combatido, possibilitando à instância recursal 
o conhecimento pleno das fronteiras do inconformismo. Ao deixar, o 
recorrente,  de expor os fundamentos de fato e de direito que o 
levaram a rebelar-se contra a decisão guerreada, denota-se que o 
mesmo não atendeu a um requisito de admissibilidade recursal, o 
que  leva  ao  não  conhecimento  da  súplica  interposta.  Ante  o 
exposto, e com base no artigo 557, caput, do código de processo 
civil1,  nego  seguimento  ao  apelo.  (TJPB;  AI  2012681-
86.2014.815.0000; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 05/11/2014; 
Pág. 17)

56073741 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL  DE 
CONTRATO. PETIÇÃO RECURSAL GENÉRICA. VIOLAÇÃO 
AO  INCISO  II  DO ARTIGO  514  DO  CPC.  PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE.  VIOLAÇÃO.  INCIDÊNCIA 
DO ARTIGO  557  DO  CPC.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. Não se conhece da apelação que 
não  ataca  especificamente  os  pontos  da  sentença  hostilizada  em 
respeito ao princípio da dialeticidade, sob pena de desvirtuar a própria 
função jurisdicional e a finalidade do recurso, por não dar meios para 
possível reforma. (TJPB; APL 0073509-57.2013.815.0731; Rel. Des.  
João Batista Barbosa; DJPB 30/04/2015; Pág. 10 )
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56073754 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  INOCORRÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  COMANDO  JUDICIAL. 
ARGUMENTOS UTILIZADOS NO RECURSO APELATÓRIO 
QUE NÃO ATACAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RE- 
CORRIDA.  MERA CÓPIA DA CONTESTAÇÃO.  VIOLAÇÃO 
AO  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.  INSURGÊNCIA 
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  SEGUIMENTO 
NEGADO. Não atacados os fundamentos da decisão combatida com 
razões de fato e de direito que subsidiassem o pedido de reforma, resta 
violado  o  princípio  da dialeticidade,  ensejando,  inexoravelmente,  à 
negativa de seguimento ao apelo. Com essas considerações, acolhida a 
preliminar  de  ausência  de dialeticidade,  nego seguimento  ao  apelo, 
por ser manifestamente inadmissível, nos termos do art. 557,     caput  , do   
código  de  processo  civil.  Publique-se.  Intimem-se. (TJPB;  APL 
0014369-70.2010.815.2001;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes; DJPB 30/04/2015; Pág. 11 )

Todavia,  como se observa da leitura do recurso movido pelo 
promovido,  este  não combateu de forma direta  os argumentos levantados pelo juízo 
monocrático, ao contrário, não apontou de forma específica os motivos pelos quais a 
sentença merecia reforma.

Portanto, seguindo orientação doutrinária e pretoriana pacíficas, 
carece de requisito essencial para sua admissibilidade o apelo que  não faz qualquer 
alusão aos fundamentos que levaram o juízo a quo a decidir a lide nos termos da 
decisão guerreada. 

Ante o exposto, nos moldes do art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença em todos os seus termos.  

                              
Publique-se e Intime-se. 

João Pessoa, 05 de maio de 2015.  

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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